
CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS DE SANTA CATARINA (CEDH/SC)

97ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA CEDH-SC 

ATA RESUMIDA DA 97ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA

Data: 12/03/2026
Horário: 14 horas 

 Plataforma On-line google pelo link:
meet.google.com/xnk-nkfh-tac

Gravação: https://www.youtube.com/live/d8cSHN54q-8?si=grLxG-
WCqmiWRtFk

PARTICIPANTES CONSELHEIROS 

Fabíola Fátima da Costa Titular Governamental
Secretaria de Estado da 
Educação - SED 136824/25

J - 
Agenda 
trabalho

Valdicéia Zulma Luciano 
Klausen Suplente Governamental

Secretaria de Estado da 
Educação - SAS 1187/2025

J - 
Agenda 
trabalho

Ludmilla Castro Malta Titular Governamental
Secretaria de Estado da Saúde 
- SAS 1186/2025 F

Liliane Aparecida de Oliveira Suplente Governamental
Secretaria de Estado da Saúde 
- SAS 1186/2025 F

Felipe dos Passos Titular Governamental
Secretaria de Estado da 
Fazenda - SAS 1185/2025 P

Diana Helena Seibel Suplente Governamental
Secretaria de Estado da 
Fazenda - SAS 1185/2025 A

Sílvia Cantarino Rocha dos 
Santos Titular Governamental

Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e 
Socioeducativa - SAS 
1182/2025 A

Carlo Pegoraro Nicoloso Suplente Governamental

Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e 
Socioeducativa - SAS 
1182/2025 P

Guilherme Fernando dos 
Santos Papini Titular Governamental

Secretaria de Estado da 
Indústria, do Comércio e do 
Serviço - SAS 1190/2025

J - 
Agenda 
trabalho

Leodora Fernanda Bleichvel Suplente Governamental

Secretaria de Estado da 
Indústria, do Comércio e do 
Serviço - SAS 1190/2025

J - 
Agenda 
trabalho

Juliethe Nitz Titular Governamental
Secretaria de Estado da Casa 
Civil - SAS 1183/2025 P

Mirella Ilta Machado da Silva Suplente Governamental
Secretaria de Estado da Casa 
Civil - SAS 1183/2025 A

Fabiana de Souza Titular Governamental Secretaria de Estado da P
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Assistência Social, Mulher e 
Família - SAS 1189/2025

Suplente Governamental

Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Mulher e 
Família - A

Vanessa Regina Ostrowski Titular Governamental
Instituto do Meio Ambiente - 
SAS 1191/2025 F

Marco Aurélio Maia Liberato Suplente Governamental
Instituto do Meio Ambiente - 
SAS 1191/2025 F

Leonardo Marcondes Machado Titular Governamental

Secretaria de Estado da 
Segurança Pública - SAS 
1188/2025 P

Rodrigo Alessandro Ferreira Suplente Governamental

Secretaria de Estado da 
Segurança Pública - SAS 
1188/2025 A

Ivone Maria Perassa Titular Sociedade Civil

Ação Social Arquidiocesana - 
Pastoral do Povo de Rua de 
Santa Catarina P

Daniel Paz dos Santos Suplente Sociedade Civil

Ação Social Arquidiocesana - 
Pastoral do Povo de Rua de 
Santa Catarina A

Felipe Candin Titular Sociedade Civil
Associação Scalabrini a serviço 
dos Migrantes P

Samantha Dias Gasperi Suplente Sociedade Civil
Associação Scalabrini a serviço 
dos Migrantes A

Vanilda Antunes Correa Titular Sociedade Civil
Associação Serrana dos 
Deficientes Físicos - ASDF

J - 
outra 
agenda 

Erli Aparecida Camargo Suplente Sociedade Civil
Associação Serrana dos 
Deficientes Físicos - ASDF P

Vanessa Bianchi Rodrigues Titular Sociedade Civil
Cáritas Brasileira Regional 
Santa Catarina P

Rosane Zanini Kowacic Suplente Sociedade Civil
Cáritas Brasileira Regional 
Santa Catarina A

Hélio Samuel de Medeiros Titular Sociedade Civil
Central Única dos 
Trabalhadores - CUT P

Sayonara Araujo Pessoas Suplente Sociedade Civil
Central Única dos 
Trabalhadores - CUT A

Danielle Cardoso Mauricio 
Sobreira Titular Sociedade Civil

Centro Dos Direitos Humanos 
de Itajaí A

Diego Lopes da Costa Suplente Sociedade Civil
Centro Dos Direitos Humanos 
de Itajaí P

Lizandra Carpes da Silveira Titular Sociedade Civil

Centro Dos Direitos Humanos 
Maria Da Graça Bráz De 
Joinville P

Cynthia Maria Pinto da Luz Suplente Sociedade Civil

Centro Dos Direitos Humanos 
Maria Da Graça Bráz De 
Joinville A
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André Melquezedeck Heck 
Silva Titular Sociedade Civil

Conselho Regional De 
Psicologia Da 12ª Região - 
CRP12

J - 
outra 
agenda

Fernanda de Souza Quadros Suplente Sociedade Civil

Conselho Regional De 
Psicologia Da 12ª Região - 
CRP12 F

Luzia Maria Cabreira Titular Sociedade Civil
Instituto Gentes De Direitos - 
IGENTES P

Daniela Félix Suplente Sociedade Civil
Instituto Gentes De Direitos - 
IGENTES A

Angela Cristina Pelicioli Titular Sociedade Civil
Instituto Movimento Humaniza 
SC P

José Elito Ribeiro Suplente Sociedade Civil
Instituto Movimento Humaniza 
SC P

Convidados: 

1. Isabela S. Tomczyk (Defensoria Pública de SC)

2. Marlon Amorim (delegado/a da 13ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, CDDH BNU e 

UFSC)

3. Michelle Cascão (Secretaria de Estado da Fazenda)

4. Eloá Motta Minusculi (ASDI- AÇÃO SOCIAL DIOCESANA)

5. Maristela Cizeski (AMSK/IGC)

Ordem do Dia:  

1. Ordem do Dia:  

2. Abertura;

3. Espaço de Formação: Sobre o texto: CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, educação e 

interculturalidade: as tensões entre igualdade e diferença.

4. Levantamento de quórum;

5. Leitura e aprovação da ordem do dia;

6. Justificativas de ausências;

7. Aprovação da Ata 96º;

8. Devolutiva das ações da plenária anterior;

9. Apoio à Nota Pública em defesa do Quilombo Vidal Martins

10. Momento das Comissões:

11. Comissão Permanente de Legislação e Normas;

12. Comissão de Soluções Fundiárias;

13. Comissão LGBTI +;

14. Comissão de Monitoramento de Violações de Direitos Humanos

15. Comissão Permanente de Políticas Públicas e Formação;

16. Comissão Especial de Garantias da População em Situação de Rua

17. Comissão de Comunicação;

P
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18. Comissão Não Permanente Pró-Mecanismo e Comitê Estadual de Prevenção e Combate à 

Tortura

19. Informes Gerais/Agenda Livre. 

Assunto Detalhes Ações/Encamin
hamentos

1. Abertura da 97ª Plenária Aos doze dias do mês de março de dois 

mil e vinte e seis, às quatorze horas, 

realizou-se a 97ª Reunião Plenária 

Ordinária do Conselho Estadual de 

Direitos Humanos de Santa Catarina, em 

formato on-line, por meio do link 

meet.google.com/xnk-nkfh-tac, sob a 

presidência de Luzia Maria Cabreira. A 

reunião foi gravada para fins de registro. 

A Presidenta declarou aberta a sessão, 

saudando todos os/as presentes e 

solicitando que assinassem a lista de 

presença por meio de um link 

disponibilizado no chat.

-

2. Espaço de Formação – Sobre o 

texto: CANDAU, Vera Maria. Direitos 

humanos, educação e 

interculturalidade: as tensões entre 

igualdade e diferença.

https://youtu.be/qNl5iUGS9vA?si=2z

vvOUm_wwEP0jIX

A Comissão de Políticas Públicas, 

representada por Erli Camargo, conduziu 

o espaço de formação baseado no texto 

da Professora Vera Maria Candau, 

"Direitos humanos, educação e 

interculturalidade: as tensões entre 

igualdade e diferença".

A discussão centrou-se na tensão entre 

o princípio da igualdade e o direito à 

diferença na pós-modernidade. Foi 

citado o sociólogo Boaventura Souza 

Santos, com a premissa de que "temos o 

direito de ser iguais quando a diferença 

nos inferioriza e o direito de ser 

O conselheiro 

Felipe Candin 

(Escalabrini) 

denunciou a 

realidade de 

Santa Catarina, 

segundo estado 

que mais recebe 

migrantes no 

país. Ele apontou 

a falta de 

cumprimento da 

lei estadual de 

imigração e 

casos de 
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diferentes quando a igualdade nos 

descaracteriza". 

xenofobia, como 

o corte de BPC 

para migrantes 

com 

documentação 

válida.

O convidado 

Marlon Ricardo 

de Amorim 

complementou o 

debate 

destacando o 

racismo estrutural 

que sufoca 

culturas 

marginalizadas, 

exemplificando 

com a falta de 

financiamento 

público para 

expressões 

culturais não-

brancas.

3. Levantamento de Quórum Com base nos registros da lista de 

presença eletrônica e anotações da 

secretária, a reunião contou com a 

participação de 20 pessoas. A 

composição dos presentes foi a seguinte: 

Membros do Conselho: Total de 15 

representantes. Convidados(as): 05 

pessoas, que não são membros titulares 

ou suplentes do conselho e participaram 

da reunião.

-

4. Leitura e Aprovação da Ordem do 

Dia

A Ordem do Dia foi lida, colocada em 

discussão e aprovada pelos conselheiros 

presentes.

-
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5. Justificativas de Ausências Foram justificadas as ausências dos 

Conselheiros/as:

Vanilda Antunes Correa  (Associação de 

Deficientes Físicos de Lages);

Fabíola Fátima da Costa e Valdicéia 

Zulma Luciano Klaus (Secretaria 

Estadual da Educação)

Guilherme Fernando dos Santos Papini e 

Leodora Fernanda Bleichvel (Secretaria 

de Estado da Indústria, do Comércio e do 

Serviço)

André Melquezedeck Heck Silva (CRP 

12).

Todos por outra agenda de trabalho.

Aprovado

6. Aprovação da Ata 96ª A Ata da 96ª Plenária, que havia sido 

disponibilizada previamente no grupo de 

whatsapp e e-mail, foi colocada em 

apreciação, com a complementação da 

conselheira Fabiana (SAS) de 

informações sobre o seminário aprovado 

na reunião anterior e aprovada por 

unanimidade.

Aprovado

7. Devolutiva das Ações da Plenária 

anterior.

A 96ª Plenária Ordinária do Conselho 

Estadual de Direitos Humanos de 

Santa Catarina (CEDH/SC) foi 

realizada em 19/02/2026.

Principais Assuntos e Deliberações:

13ª Conferência Nacional de Direitos 

Humanos (ConDH): Delegados de SC 

compartilharam experiências, 

destacando a retomada do diálogo 

democrático, o fortalecimento do 

Sistema Nacional de Direitos Humanos e 

a aprovação de uma moção sobre 

políticas interseccionais para mulheres 

trans/travestis. Aprovado o 

encaminhamento para integrar dados 

federais ao banco de dados do Conselho.

Repúdio à Lei nº 11.498/2025 (Serviço 

Voluntário em Segurança Pública de 

Florianópolis): Após debate que 

classificou a lei como higienista e 

P
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intimidatória, a Plenária aprovou por 

unanimidade a elaboração de uma 

moção de repúdio e pedido de revogação 

da legislação.

Plano Estadual de Direitos Humanos: A 

Comissão de Políticas Públicas aprovou 

a proposta de realizar um Seminário 

Estadual em maio, em formato híbrido, 

para a construção coletiva e participativa 

do Plano.

Ações de Comissões:

Lei do Combate à Tortura: Minuta 

finalizada e encaminhada ao gabinete.

Violações de DH: Aprovado parecer 

sobre denúncia de violência política 

contra a vereadora Carla Aires.

População em Situação de Rua: 

Aprovada Nota de Repúdio sobre a 

triagem e "devolução" de pessoas em 

Florianópolis.

Comissão Pró-Mecanismo: Aprovado 

envio de ofício à SAS solicitando 

informações sobre o status da criação do 

Mecanismo e Comitê Estadual de 

Combate à Tortura, devido à ação judicial 

que obriga o estado.

Outras Orientações/Informes: Denúncias 

de violência e discriminação por 

identidade de gênero devem ser 

formalizadas por e-mail. 

Houve informe sobre a fiscalização na 

Comunidade Terapêutica Bom 

Samaritano, em que o conselheiro André 

Melquezedeck Heck Silva CRP 

participou.
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8. Moções:

- Sobre a Lei Ordinária nº 

11.498 de 2025 Florianópolis SC. 

Dispõe sobre a prestação de serviço 

voluntário, abrangendo atividades 

operacionais, programas e projetos 

sociais, em apoio à Secretaria 

Municipal de Segurança e Ordem 

Pública.

- Apoio à Nota Pública em 

defesa do Quilombo Vidal Martins

MOÇÃO DE REPÚDIO DO CONSELHO 

ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS 

DE SANTA CATARINA À LEI 

MUNICIPAL Nº 11.498/2025: CONTRA A 

MILICIANIZAÇÃO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA EM FLORIANÓPOLIS

Considerando que:

A Lei Municipal nº 11.498/2025 cria a 

figura dos "Agentes de Segurança e 

Ordem Pública Comunitários", que 

atuarão sob supervisão direta da Guarda 

Municipal em atividades operacionais, 

configurando uma estrutura que, na 

prática, assemelha-se a formação de 

grupos paramilitares;

A subordinação direta de civis a agentes 

armados, conforme o art. 1º, reproduz o 

núcleo-comando das milícias: um grupo 

profissional armado controlando uma 

força auxiliar uniformizada, sem os 

direitos e garantias dos servidores 

públicos.

A utilização de uniforme próprio (art. 5º) 

conferirá aos voluntários aparência de 

autoridade pública, criando confusão na 

população sobre quem detém efetivo 

poder de polícia;

O sistema de "supervisão" por agentes 

armados sobre civis uniformizados em 

atividades de ordem pública estabelece 

relação de dominação e controle social 

perigosa, onde a força física dos 

voluntários se soma à força legal (e 

armada) dos supervisores;

O treinamento oferecido pelo Centro da 

Guarda Municipal (art. 2º) para civis em 

atividades de segurança cria doutrinação 

e alinhamento ideológico, reproduzindo 

práticas de cooptação comunitária 

típicas de milícias;

O caráter voluntário e precário da 

remuneração (art. 6º) torna esses 

indivíduos vulneráveis a pressões, 

favorecimentos e corrupção, cenário fértil 

para práticas milicianas de troca de 

favores e lealdades pessoais;

A estrutura criada permite que o poder 

municipal mobilize força física 

organizada sob comando direto, 

uniformizada e com aparência de 

legalidade, mas sem as devidas 

garantias legais e controles 

democráticos próprios das instituições de 

segurança pública;

Historicamente, processos de 

milicianização iniciam-se com a criação 

de figuras híbridas entre Estado e 

sociedade civil, com desvirtuamento de 

funções públicas e formação de 

lealdades paralelas;

A segurança pública não pode ser 

exercida por estruturas paralelas ou 

semi-oficiais, sob risco de criação de 

grupos de poder extra-institucionais que 

respondam a interesses políticos de 

governo e não de Estado;

EXIGIMOS:

Revogação imediata da Lei 11.498/2025;

Fortalecimento das instituições regulares 

de segurança através de concursos 

públicos e investimentos adequados;

Rejeição de qualquer modelo que 

associe civis uniformizados a agentes 

armados em atividades de ordem 

pública;

EM DEFESA DO QUILOMBO VIDAL 

MARTINS - FLORIANÓPOLIS/SC 

Contra a desinformação, pelo direito ao 

território e pela proteção ambiental com 

justiça social. Encaminhado ao CEPIM 

para também subscrever a Nota Pública 

em Defesa do Quilombo Vidal Martins.

Aprovada

Apoio do 

CEDH/SC à Nota 

Pública em 

Defesa do 

Quilombo Vidal 

Martins

Prezadas/os 

representantes e 

apoiadores da 

causa do 

Quilombo Vidal 

Martins,

A Presidência do 

Conselho 

Estadual de 

Direitos Humanos 

de Santa Catarina 

(CEDH/SC), em 

conformidade 

com a 

deliberação da 

97ª Reunião 

Plenária 

Ordinária, 

realizada em 12 

de março de 

2026, vem por 

meio desta 

manifestar 

formalmente o 

nosso apoio 

integral à Nota 

Pública em 

Defesa do 

Quilombo Vidal 

Martins.

P
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Momento das Comissões:

9. Comissão Especial de Garantias da 

População em Situação de Rua

Ameaça de Bloqueio do Programa Bolsa 

Família em Florianópolis:

A conselheira Ivone Maria Perassa 

informou sobre a fala do prefeito de 

Florianópolis, Topázio Neto, que 

declarou publicamente a intenção de 

pesquisar formas legais de bloquear o 

Programa Bolsa Família de pessoas em 

situação de rua que recusassem ofertas 

de acolhimento da prefeitura.

A presidente Luzia Cabreira e a 

conselheira Erli Camargo classificaram a 

proposta como um ataque direto a um 

direito federal e uma ingerência 

municipal indevida. A conselheira Angela 

Pelicioli criticou a medida edida, 

lembrando que a internação 

compulsória, também praticada, é 

proibida por lei.

O conselheiro Felipe Candin alertou que 

a ameaça atinge o Cadastro Único 

(CadÚnico), de gestão municipal, cuja 

manipulação poderia afetar não só o 

Bolsa Família, mas outras políticas 

sociais.

1. Denúncia ao Ministério Público: 

Decidiu-se, por unanimidade, formalizar 

uma denúncia ao Ministério Público 

(Estadual e Federal) com base na 

ameaça explícita do prefeito e no 

histórico de descaso da prefeitura, que 

não respondeu a ofícios e solicitações 

anteriores do Conselho sobre a política 

para a população em situação de rua.

2. Foi autorizada a participação da 

Encaminhamento

s Aprovados:
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conselheira Ivone Maria Perassa em uma 

reunião com órgãos da justiça (já 

agendada para às 15h daquele dia) para 

apresentar o posicionamento do CEDH.

3. Busca por Reunião com o 

Prefeito: O Conselho irá buscar uma 

reunião presencial com o prefeito 

Topázio Neto. Para dar peso político e 

garantir uma resposta, a estratégia será 

articular a reunião por meio da Câmara 

de Vereadores, com apoio de 

vereadores, e também pleitear uma 

audiência pública na Assembleia 

Legislativa (ALESC) para discutir a 

questão em âmbito estadual.

4. Pedido de Informações: Será 

encaminhado um pedido formal de 

informações à Prefeitura de Florianópolis 

sobre as medidas que estão sendo 

tomadas de fato.

5. O Conselho irá provocar o 

Conselho Nacional de Direitos Humanos 

e o Conselho Nacional de Assistência 

Social sobre a situação, solicitando a 

continuidade de agendas coletivas sobre 

o assunto, conforme já ocorreu no ano de 

2025.

10. Comissão Permanente de 

Legislação e Normas

não se reuniu este mês -

11. Comissão de Soluções Fundiárias Aguardando a realização da reunião.

12. Comissão LGBTI+ A comissão se reuniu no dia 04 de 

março. Foi informada a mudança na 

coordenação da comissão, com a saída 
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da coordenadora anterior e o aceite da 

conselheira Fernanda (suplente do CRP) 

para assumir a função. E também 

solicitado aos conselheiros que 

ingressem nesta comissão, pois a 

mesma precisa ser fortalecida, pois 

apenas a Fernanda é conselheira, os 

outros dois participantes são apenas 

colaboradores. 

13. Comissão de Monitoramento de 

Violações de Direitos Humanos

A conselheira e relatora da comissão, 

Vanessa Bianchi, apresentou o parecer 

sobre xenofobia contra migrantes 

venezuelanos no DETRAN/SC.

Deliberação: A plenária aprovou o 

encaminhamento de uma recomendação 

ao DETRAN para assegurar atendimento 

não discriminatório a migrantes, 

promover orientação institucional contra 

xenofobia, e o envio de um ofício 

solicitando informações sobre as 

providências adotadas. 

Foi aprovada também a elaboração de 

uma nota técnica sobre xenofobia no 

acesso a serviços públicos.

14. Comissão Permanente de 

Políticas Públicas e Formação

A conselheira Erli Camargo apresentou o 

plano geral para o seminário de 

lançamento da construção do Plano 

Estadual de Direitos Humanos, marcado 

para 28 de maio.

O evento será híbrido, com transmissão 

pelo YouTube. Haverá 40 vagas 

presenciais no auditório da SAS para 

priorizar o trabalho com profissionais da 

área. A programação incluirá painéis 

sobre a importância dos planos estaduais 

(com convidados nacionais como Ivana 

Leal e Edna Jatobá) e um diagnóstico 

Aprovado.
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dos direitos humanos em Santa Catarina. 

Após o evento, será aberta uma consulta 

pública.

PROGRAMAÇÃO PRELIMINAR - 

28/05/2026 (Quinta-feira)

Horário

Atividade

08h30 – 09h00
Credenciamento - coffee break

Presencial - 40 pessoas

link - para convidados abaixo

YouTube ao vivo - ouvintes 

09h00 – 09h30
Solenidade de Abertura - Mesa Diretora

09h30 – 11h00
A importância dos Planos Estaduais de 

Direitos Humanos - Erli Camargo

11h00 – 12h00
Painel 1: Presidenta do Conselho 

Nacional - Ivana Leal ou a Conselheira 

Nacional Edna Jatobá 

12h00 – 14h00
Intervalo para Almoço

14h00 – 15h30
Painel 2: Direitos Humanos em Santa 

Catarina – diagnóstico e desafios. 

Abertura para fala dos convidados

15h30 – 18h00
Encaminhamentos, deliberações e 

Encerramento - coffee break

Sugestão: Abrir a partir do Seminário 

uma consulta pública para coletar dados

15. Comissão de Comunicação não se reuniu este mês.
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16. Comissão Pró-Mecanismo e 

Comitê Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura

não se reuniu este mês.

17. Informes Gerais/Agenda Livre:

Comissão de Homens e 

Masculinidades (Nova Proposta)

O conselheiro José E. Ribeiro propôs a 

criação de um espaço de debate sobre 

machismo e masculinidade, direcionado 

a grupos de homens, como estratégia de 

enfrentamento à violência contra a 

mulher.

A proposta foi 

acolhida. Decidiu-

se por reativar a 

comissão não 

permanente 

sobre o tema, que 

existiu no 

mandato anterior, 

para que ela 

possa 

desenvolver 

propostas 

concretas e 

articulá-las com o 

Conselho 

Estadual da 

Mulher.

Rede de Conselhos Ficou definido que a Rede de Conselhos 

será representada:

Dois da sociedade civil: Luzia Cabreira - 

titular e Erli Camargo - suplente

Um do governo: Felipe dos Passos ou 

Fabiana de Souza, caso não apresentem 

disponibilidade será verificado com 

outros conselheiros e conselheiras que 

manifestem interesse.
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Os(As) interessados(as) em obter informações completas da reunião podem entrar em contato com 

a Secretaria do CEDH-SC para acessar a gravação ou assistir ao vídeo na página do Conselho no 

YouTube: https://www.youtube.com/live/-wGnbwH-Vxk?si=_rTmnc7mgasWjQk1.

Nada mais havendo a tratar, a Presidenta Luzia Maria Cabreira agradeceu a presença de todos/as 

e deu por encerrada a 97ª Reunião Plenária Ordinária. Eu, Mônica Lipski, secretária do CEDH, lavrei 

a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidenta e por mim.
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